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DECRETOS

(P) n¢ 0558 de 8 de setembro de 1980

O Governador do Territério Federal do Amapé, usando das atribuigcdes que Ihe sdo conferidas pelo artigo 18, item I, do
Decreto-Lei n® 411, de 08 de janeiro de 1969,

RESOLVE:
Art. 1¢ — Designar Elpidio Martel Pinheiro, Chefe da Segao do Patriménio, lotado na Secrete ‘a de Administragao--
SEAD, José das Gragas Barbosa Souza, Auxiliar de Administracdo e Renato Américo de JAatos, Elelricii'a,

ambos pertencentes ao Programa do Grupo de Manutencgao e Reparos, lotados na Secretaria de Obra: 2 Servigos Publicos--
SOSP, para sob a Presidéncia do primeiro, constituirem a Comissao encarregada de proceder vistorias nos iméveis residen-
ciais de propriedade do Governo deste Territério.

§ 1° — A referida Comissao devera elaborar calendérios de vistorias, obedecendo as disposi¢gdes contidas no Decreto
(N) n° 028, de 26 agosto de 1980.

§ 2* — Os trabalhos deverdo ser iniciados a contar do més de setembro do corrente ano.
Art. 22 — Revogam-se as disposicoes em contréario:

Palécio do Setentridao, em Macapa, 8 de setembro de 1980, 91° da Republica e 37° da Criagédo do Territério Federal do
Amapa.

ANNIBAL BARCELLOS
Governador

GOVERNO DO TERRITORIO FEDERAL DO AMAPA
PROCURADORIA GERAL
CONTRATO N° 037/80—PROG

Termo de Contrato que celebram o Governo do Territério Federal do Amapé e a Fundagéao para o Desenvolvimento da
Produgao Animal no Territério Federal do Amapa-FUNDEPRA/AP visando a Prestagdo de Servigos de Revenda e Aquisigao
de Matrizes e Reprodutores Bovinos e Bubalinos.

Aos dez (10) dias do més de setembro do ano de hum mil novecentos e oitenta (1980}, nesta cidade de Macapé, Capi-
tal do Territério Federal do Amap4, no Palacio do Setentrido, de um lado o Governo do Territério Federal do Amap4, repre-
sentado neste Ato pelo Senhor Governador Annibal Barcellos, daqui por diante denominado Governo e a Fundagéo para o
Desenvolvimento da Produg@o Animal no Territério Federal do Amapa- FUNDEPRA, representada pelo seu Gerente Interino
Senhor German Javier Loo Li, doravante simplesmente designada FUNDEPRA/AP, resolvem de comum acordo firmar o pre-
sente Contrato, consoante as Clausulas e Condigbes seguintes: !

CLAUSULA PRIMEIRA — FUNDAMENTO LEGAL:— O presente Contrato foi elaborado com respaldo no que'h?é&‘:eitua o]
art® 18, item Il e XVII do Decreto-Lei n® 411 de 08 de janeiro de 1969.
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IMPRENSA OFICIAL PUBLICACOES

Pagina comum cada centimetro por

Diérie Oficlal do Territério Podorsl do Amapé coluna Cr$ 45,00
+ Diretorla Preco deste Exemplar Cr$ 5,00
+ Administracéo Matéria para publicacéo das 07:30 4s 12:00 e
#+ Redacgho das 14:30 as 17:30, excetuando os sabados.
# Parque Gréfico RECLAMAGQES - 24 horas apds a circulagéo do
Rua Céndido Mendes s/n° Macap4. T.F.A, Didrlo, caplital e 8 dias nos munic/pios e outros
TELEFONE ................. 821-4040 Eatados.
Gabinets do Dirator 176 OFICIO OU MEMORANDO - Deve acompanhar
g*hefe dag Oficinas...Ramals 177 qualquer publicacéo.

stema Off-Set ............. 178 ASISINATUHAS - Capital, Municipios e outros Es-

Dirstor tados em qualquer época.

FORMA DE PAGAMENTO

PEDRO AURELIO PEMHA TAVARES
Avulgo: Em moeda corrents

TABELA DE ASSINATURAG E PUBLICAGOES

CIDADE Assinatgras & Publicagbes: Em cheque nominal,
ANUBL. oo oo cre 1.125.00 para “Servigo ”de Imprensa e Radiofusdo do
Semestral ................... cr$ 562,00  Amapd- SIRDA"
D.0. ndmero atrasado ... ... Cr§ 12,00 Assinaturas vencidas poderfo ser suspensas
OUTROS Z8TADOS E MURICIPIOS sem aviso prévio.
(1L T T S Cr§ 1,800,00 — Este Diério Oficial é encontrado para leltura
Semestral ................... Cr$ 800,00 nas reprasentacdes do Governo do Amapé em
D.0. nimero atrasado ... ... cr$ 20,00 Brasilla-DF ¢ Belém-Estado do Paré.

CLAUSULA SEGUNDA — OBJETIVO:— Objetivo para o presente Contrato a prestacao de Servico de Revenda e
Aquisic8o de Matrizes e Reprodutores Bovinos e Bubalinos.

CLAUSULA TERCEIRA — OBRIGACOES:

| — DO GOVERNO:

a) Transferir & FUNDEPRA/AP 140 animais Bubalinos a fim de atender os objetivos e finalidades previstos em Clausu-
las especlficas deste instrumento.

b} Formar um Fundo Rotativo com o0s recursos arrecadados com a venda dos animais pela FUNDEPRA/AP;

c) Proceder o indispensavel acompanhamento e fiscalizacédo da venda e compra dos animais;

d) Assegurar &8 FUNDEPRA/AP remuneracgado no valor de dez por cento (10%) sobre o valor dos recursos arrecadados
com a venda dos animais.

Il — DA FUNDEPRA/AP:

a} Revender os 140 animais bubalinos de acordo com a avaliagao feita pela Comissao designada pela Portaria n?
186/80—SEAG, de 07.08.80;

b) Aplicaros recursos provenientes da venda dos 140 animais bubalinos na aquisicéo de matrizes e reprodutores me-
Ihorantes;

c) Observar obrigatoriamente a aplicagdo dos recursos com a compra, venda e manuiencéo das Fazendas do GTFA.

CLAUSULA QUARTA — VIGENCIA:— O presente Contrato vigira por um (01) ano contado da data de sua publicagdo no
Diario Oficial do Territério, expirando no mesmao dia do ano de 1981, podendo ser prorrogado através de Termo Aditivo, me-
diants assentimentc dos Contratantes.

CLAUSULA QUINTA — PRESTACAQ DE CONTAS:
a) A FUNDEPRA/AP, prestaréd conta dos recursos frinta (30) dias apés a execucédo deste ajuste;

b) O Governc podera realizar durante a vigéncia do Contrato através de seus 6rgéos préprios, auditagens das contas
da FUNDEPRA/AP, correspondente a aplicagdo dos recursos e adequacao aos termos e fins do presente contrato.

CLAUSULA SEXTA — DEPOSITO DE RECURSOS:— Os recursos proveniente da venda dos animais serdo depositados
am conta vinculada GOVERNO/FUNDEPRA, na agéncia local da Caixa Econémica Federal-CEF, devendo somente ser move-
mentadas pela FUNDEPRA, mediante cheques nominativos, obrigando-se esta a enviar ao Governo, extrato dessa conta e fa-
zer constar nos diversos documentos de suas prestagdes de conta, o nome do sacado, os numeros, valores e datas das emis-
sées dos cheques com que forem pagas as obrigacoes. Os recursos s6 poderado ser sacados para saudar compromissos ime-

diatos, ndo podendo ser transferido para outro estabeiecimento.

CLAUSULA SETIMA — RESCISAO:— A inobserv&ncia de qualquer Clausula, coscondigdes ou obrigagdes do presente
Contrato, bem como por motivo de conveniéncia ou por acordo entre as partes convenentes, provocara sua imediata resci-
séo, independente de notificacdo ou interpelacdo Judicial.

CLAUSULA QITAVA — FORO:— Para dirimir quaisquer duvidas surgidas em consequéncia do ndao cumprimento deste
instrumento de comum acordo, as partes interessadas elegem o Foro de Macapa, capital do Territorio Federal do Amapa,
com excluséo de qualquer outro por mais privilegiado que seja.

E para firmeza e validade de que ficou estipulado, lavrou-se o presente que depois de lido e achado conforme, vai as-
sinado pelas partes contratantes em cinco (05) vias de igual teor e forma, para 0 mesmo fim na presenga das testemunhas
abaixo nomeadas.

Macapa, 10 de setembro de 1980.

ANNIBAL BARCELLOS GERMAN JAVIER LCO LI TESTEMUNHAS:
Governador Gerente Interino da FUNDEPRA/AP llegiveis
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SECRETARIA DE OBRAS E SERVICOS PUBLICOS
EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL
(ARTIGO 54 DO DECRETO Nv 73.140/73)
INSTRUMENTO:— Contrato de Empreitada Global n® 114/80—SOSP (Processo n® 1/01747/80).
PARTES:— Governo do Territério Federal do Amapé e a firma BETRAL—Bento Transportes LTD®.
OBJETO:— Para execugdo dos servigos de aterro de area em frente a Residéncia Governamental, nesta Capital.

VALOR:— Pela execugdo dos servigos o Contratante pagaré a Contratada a importéncia de Cr$§ 3.412.706,00 (trés mi-
Ihdes, quatrocentos e doze mil e setecentos e seis cruzeiros).

PRAZO:— O Prazo de concluséo total concedido para a execucéo dos servigos é de 60 (sessenta) dias apos a assina-
tura do Contrato.

DOTAGAQ:— As despesas decorrentes do Contrato correrdo & conta dos recursos oriundos do ROYALTIES (D.A) Pro-
jeto atividade: 10583231.644 - Desenvolvimento de Areas Urbanas - Elemento de Despesa: 4.1.1.0.0.0. - Sub-Projeto: Im-
plantacdo do PDU de Macapa, e Vila Maia, conforme nota de empenho n? 837, emitida em 03.09.80.

FUNDAMENTODO CONTRATO: -O Contratodecorre daautorizagdo doExm® Sr.Governadordo Territério Federal do Amapé,
exarada as fls. 05 do Prdcesso n? 1/01747/80, com dispensa de Licitagdo de Pregos com base na alinea “h”, parégrafo 27 do
artigo 126, do Decreto-Lei n® 200, de 25 de fevereiro de 1967, combinado com o [tem XVII, do artigo 18, do Decreto-Lei n¢ 411,
de 08 de janeiro de 1969,

Macapa, 11 de setembro de 1980

EZEQUIAS RIBEIRO DE ASSIS
Chefe do NAA/SOSP.

SECRETARIA DE OBRAS E SERVICOS PUBLICOS
EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL
(Artigo 54 do Decreto n® 73.140/73)
INSTRUMENTO: - Contrato de Empreitada global n® 110/80-SOSP (Processo n® 6/18.129/80).
PARTES: - Governo do Territério Federal do Amapé e a firma Amapéa Construgdes Ltda.

OBJETO: - Para execugdo dos servigos de construgdo de uma (01) unidade Escolar Padrdo em Ambé, municlpio de
Macapé4, neste Territério.

VALOR: - Pela execugao dos servigos o Contratante pagaré a Contratada a importancia de Cr$ - 1.239.390,00 (hum mi-
Ihéo duzentos e trinta e nove mil, trezentos e noventa cruzeiros), vaior da proposta apresentada pela Contratada.

PRAZO: - O prazo de conclusdo concedido para o total dos servigos é de 90 (noventa) dias consecutivos, contados 5
(cinco) dias apds a assinatura do Contrato.

DOTAGAO: - As despesas decorrentes do Contrato correrdo & conta dos recursos oriundos do F.P.E.D.F.T. - Proje-
to/Atividade: 08421885.292 - Desenvolvimento do Ensino de 19 Grau - Elemento de Despesa: 4110.00 - Obras e Instalagdes,
conforme Nota de Empenho n® 2763 emitida em 26.08.80.

FUNDAMENTO DO CONTRATO: - O Contrato decorre da autorizacdo do Exm? Sr. Governador deste Territorio, exa-
rada as fls. 42 do Processo n® 6/18.129/80, relativo a Carta Convite n® 024/80-CLOS, combinado com : ‘tem XVII, do 2rtigo 18
do Decreto Lei n? 411, de 08 de janeiro de 1969.

Macapa, 11 de setembro de 1980

EZEQUIAS RIBEIRO DE ASSIS
Chefe do NAA/SOSP

SECRETARIA DE OBRAS E SERVICOS PUBLICOS

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL
. (Artigo 54 do Decreto n® 73.140/73)

INSTRUMENTO: - Contrato de Empreitada Global n¢ 120/80-SOSP (Processo n° 1/01700/80-SOSP).
PARTES: - Governo do Territério Federal do Amapé e a firma EGO Engenharia Ltda.
OBJETO: - Para aluguel de Equipamentos para ser operado na cidade de Macapé.

. V{ALOR: - O valor do Contrato previsto para o aluguel dos equipamentos é de Cr$- 5.088.000,00 (cinco milhdes e oitenta
e oito mil cruzeiros), relativo a uma primeira estimativa de custo,

PRAZO: - O prazo de aluguel dos equipamentos, seré de 6 (seis) meses corridos contados 5 (cinco) dias apds a assina-
tura do Contrato.

DOTAGAO: - Fica empenhado inicialmente a importéncia de Cr$ - 1.000.000,00 (hum milh&o de cruzeiros), & conta dos
recursos Diretamente Arrecadados (D.A.) - Projeto/Atividade: 10583231.644 - Desenvolvimento de Areas Urbanas - Elemento
gg Desp:soaégyéo.oo Sub-Projeto: Implantagéo do P.D.U. de Macap4 e a Vila Maia, conforme Nota de Empenho n® 854, emi-
ida em 10.09.80.

FUNDAMENTO DO CONTRATO: - O Contrato decorre da autorizacdo do Exme.,Sr. Governador deste Territério, exara-
das as fls. n?10 do Processo n® 1/01700/80-SOSP, dispensada a Licitagdo com base no artigo 126, parégrafo 2¢, allnea "h" do
Decreto Lei n® 200 de 25 de fevereiro de 1.967.

Macapé4, 15 de setembro de 1980

EZEQUIAS RIBEIRO DE ASSIS
Chefe do NAA/SOSP
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PODER JUDICIARIO
JUSTICA DOS TERRITORIOS
TERRITORIC FEDERAL DO AMAPA -~ 2* CIRCUNSCRICAO
MAZAGAC

Edital de Citacfio, com prazo de 15 dies, na forma abalxo:

) Doutor Mario Faria, MM. Julz Temporério da 2! Circunscri¢@o de Mazagdo, Territéio Federal do Amap4, na forma da
Lai, ate...

FAZ SABER a todos og gus o prasente Edital com o prazo ds 15 dias virem, ou dele tiverem conhecimento, que neste
Julzo corre asus trinsmites um procssso em é acusado: Maria Ralmunda Lopes, vulgo “Bia ou Maranhense”, como incurso
no art. 129 do Codigo Penal.

E, como tenha o Oficial de Justica deste Julzo cerlificado néo o haver encontrado nesta Circunscricdo, nfo sendo
possivel citd-los pessoalmente, cita-0s pelo presante a comparecer neste Julzo, no dia, digo, no Ediffcio do Forum desta Cir-
cunscricéio, nesia cidade, no dia 24 de setembro do corrente ano, 4s 05:00 horas, a fim de ser interrogada, promover a sua
dafesa e sar noilflcada ulterior termo do processo, a que deveré cemparecer, sob pena de revelia. Para conhecimento de to-
dos é passado o presento edital cuja 2* via ficara afixada no lugar de costume. Dado e passado nesta cidade aos, cinco dias
do més de setembro do ano de mil novecentos e oitenta. Eu Maria da Gléria, Escrivé, escrevi.

Dr. MARIO FARIA
Juiz da 2¢* CircunscricBo de Mazagéoc

PODER JUDICIARIO
JUSTICA DOS TERRITORIOS
TERRITORIO FEDERAL DO AMAFA - 2¢ CIRCUNSCRICAD
MAZAGAO

Edltal de Cltagdo, com prazo de 15 dias, na forma abaixo:

O Doutor Mério Farla Juiz Temporério da 2° Circunscricdo de Mazagéo, Territorlo Federal do Amapé, na forma da lei,
atc...

FA&Z SABER a todos os qua o presente Edital com o prazo de 15 dias viram, ou dele tiverem conhecimento, que nests
Julzo corrs seus trAnsmites um processo em que 4 acusado: Josep Ribamar Souza Barbosa, como incurso no art. 129 do Cé-
digo Penel.

E, como tenha o Oficial de Justica deste Julzo certificado ndo o haver encontrado nesta Circunscricéo, néo sendo
possivel clta-lo passoalmente, cita-o pelo presents a comparecer neste Julzo, no Edlificio do Forum desta Circunscricéo,
neata cldade, no dia 24 de setembro do corrente ano, as 09:00 horas, a fim de ser Interrogado, promover a sua defesa e ser
netlficado ulterior termo do processo, a que devera comparecer, sob pena de revelia. Para conhecimento de todos é passado
0o preeente edital cuja “Cr, digo a 2* via ficaré afixada no lugar de costume, Dado e passado nesta cidade, aos cinco dias do
més de setembro do anc de mil novecentos e oitenta. Eu, Marla da Gloria Oliveira, Escrivé, escrevi.

Dr. MARIO FARIA
Juiz da 2* Circunscricdo de Mazagfio

PODER JUDICIARIO
JUSTICA DOS TERRITORIOS

TERRITORIO FEDERAL DO AMAPA - 2¢ CIRCUNSCRICAO DE MAZAGAD
Edltal de Citag8o, com o prazo de 15 dias, na forma abaixo:

” O Doutor Mérlo Faria, MM, Juiz Temporério da Circunscricdo de Mazag#o, Territério Federal do Amapé, na forma da
el, ofc...

FAZ SABER a todos os que o presente Edital com o prazo de 15 dias virem, ou dele tiverem conhecirento, que neste
Juizo corre seus tr@nsmites um processo em que é acusado: José Felix de'Almeida, como Incurso no art. 129 do Codigo Pe-
nal. E, como tenha o Oficial de Justige desic Julzo certificado néo o haver encontrado nesta Circunscricéio, ndo sendo possivel
clté-lo pessoalmente, cita-o pelo presente a comparecer neste Julzo, no Edlficlo do Forum desta Circunscrigéo, nesta cidade,
no dia 24 de satembro do corrente ano, s 09:00 horas, a flm de ser interrogado, promover a sua defesa e ser notificado ulte-
rior tarmo de processo, . jue devera comparecer, sob pena de revella. Para conhecimento de todos é passado o presente
edital cuja 2* via ficaré fix: o no lugar de costume. Dado o passado nesta cidade, aos cinco dias do més de setembro do ano
de mil novecentos e oiteri . Eu, Maria da Gléria Oliveira, Escrivé, escrevi.

Dr. MARIO FARIA
Juiz da 2* Circunscrigio de Mazagéo-AP.
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Apostila n® 01 ao Convénio celebrado entre o servigo de Estatistica da Educagfo e Cultura do Ministério da Educagéo e
Culiura e a Secretaria de Educacdo e Cultura do Territério Federal do Amapé, para implantagéo de Sistema de informagbes
estatisticas da Educacéo e Cultura e Manutencdo do Nacleo de Informagbes da Secretaria, dentro da execucéo da meta 01,
do projeto atlvidade de informagdes estatisticas do setor educacional, de cédigo orcamentario 45020842.044.1060.

O Diretor do Servigco de Estatistica da Educagéo e Cultura - SEEC, no uso de suas atribuicbes legais, resolve expedir a
presente Apostila ao Convénio em eplgrafe aos doze dias do més de agosto de mil novecentos e oitenta, com o fim de estabe-
lecer duragéo de etapas e periodos concernentes a aplicagéo de recursos, transferidos em 1980, bem como elementos nor-
matlvos para ‘'sua aplicacéo e consequente prestacdo de contas.

Clausula Primeira

Consoante Clausula Sexta do Convénio, o trabalho a ser executado pela Secretaria de Educagéo com aplicagéo de re-
cursos transferidos pelo SEEC, em 1980, devera apresentar resultados programados no Plano Operativo Anual e no Plano de |
Aplicacéo de Recursos, aprovados de acordo com o parecer técnico-administrativo do SEEC. !

Cléusula Segunda

Os recursos transferidos para custeio das atividades constantes do Plano Operativo Anual seréo da-ordem da Cr§
885.000,00 (oltocentos e oitenta e cinco mil cruzeiros), e correrdo por conta do Projeto 4.5022,0842.044.1080 do orgamento
proprio do FNDE, Seréo eplicados pela Secretaria de Educacéo, segundo Piano de Aplicacéo da Recurgos, apresentado pela
Secretaria @ aprovado pelo SEEC.

Subcldusula Unica
* Os recursos mencionados serdo smpenhados segundo as seguintes especiiicaces:

Ne do Data do Elemsento de Valor
Empenho Empenho Despesa Ccr$
2586 12/08/80 3 3.2.1.6 Contribuigéo a Terrlidrios 635.000,00
2587 12/08/80 4.3.15 Contribulgdes a Territérios 250.000,00
Total da Despesa 885.000,00

Clausula Terceira

A Secretaria de Educacéo, no Relatério de Execucéo Fisico-Financaira, deveré Informar a realizagéo de atividades e
despesas efetuadas em funcéo do trabalho de implantagéo do Sistema de informagbes da Secretaria, segundo rege o Plano
Operativo Anual e o Plano de Aplicacéo de Recursos.

Subcldusula Unica
A Secretarla de Educacéo devera apresentar Prestacéo de Constas anualmente.
Cléusula Quaria

As determinacdes da presente apostila serdo mantidas em todos os anos, ou exercicios administrativo-financeiros,
dentro do prazo de vigéncia do Convénio. Qualquer alterac@o que vier a ser efetuada devera ser langada em posteriores
Apostilas que seréio, sempre referentes ao exercicio que estiver em curso.

'

Subcléusula Primeira

Ficam estabelecidos, formalmente, os prazos dos Relatérios, Prestagéo de Constas @ outro. ne essérios, consoanie
Quadro Geral de Controle anexado & presente Apostila, referente ao ano de 1880.

Subcléusula Segunda

Para o ano subsequente fica estabelecido até 31/10/80 o prazo de encaminhamento do Plano Uperativo Arual e do
Plano de Aplicacéio de Recursos. O atraso no encaminhamento, em rela¢éo ao prazo estal slecido, poderé acar-
retar o ndo atendimento, ou atendimento em parte, as solicitagbes de recursos financeiros da Secretaria de Educacéo.

Subclédusula Terceira

Quaisquer modificagdes nos prazos previstos na Cléusula Quarta e Correspondentes subcléusulas poder&o constituir
Anexos Adicionais a serem numerados, por ordem de inclinagéo, & presente Apostila.

Rio de Janeiro, 12 de agosto de 1980

LAURO DE BARROS SILVA FILHO
Diretor Geral

QUADRO GERAL DE CONTROLE

Vigéncia POAe PAR | Prazopara Apresen- Recursos Por

tagcdo de documentos Parcelas (Cr$)

do Aprovados
Prestacdo
Convénio Em Relatérios de Contas i* 20
De: 14/07/80
A :31/12/85 09/07/80 30/09/80 31/01/81 781.000,00 | 104.000,00
Assinado Em: 06/07/80 20/12/80
Publ. D.O. Em: 14/07/80
Total 885.000,00

JUSTIFICATIVA
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EBTATUTC DA AGREMIACAC GREMIC RECREATIVC ESCOLA DE SAMBA UNIDGS DA COARACY NUNES
CAPITULD i
Da Agremiecio & Ssus Fins

_ Art. 19 — C Gremic Recrsativo Escola de Samba Unidos da Coaracy Nunas, fundado em 28 de julho de 1978 tendo sua
! sade proviséria ne caplial dests Tarritério, foro juridico na Comarca de Macap4, Capital do Tarritério Federal do Amap4, tem
por fim:

i a) - pratlesr & incentivar o desenvolvimento do Carnaval de rug de Macapd:

7 - promover e intensificar o esplrito de cooperativismo anire seus associados;

-¢) - participar das competicdes carnavalescas oficlais e extra-oficials realizadas nesta Capital:
d) - promover festa, quarmessas, feljoadas, etc. em beneficio de ssus colres soclais.

Art. 27 - O Gremio Recreatlvo Escola de Samba Unicos da Coaracy Nunes, como pessoa jurldica e de direitos priva-
dos, tem personalidade e patriménio distintos de seus associados, sendo sua diretoria responsével, perante estes, por todo o
sau atlvo e passivo, dentre das atribuigbes que Ihe s&o conferidas por este Estatuto, néo ficando os direitos faltosos isentos
daa penalidades que Incorrem.

Art. 39 — Os soéclos ndo respondem pelas obrigacdes que os reprasentetantes contrairem, sxpressa ou Intencional-
mente em nome da Agremiacéo, sendo apenas responsavels pelas obrigag6es & que se refere allnea "b" do art. 13 deste Es-
tatuto 8 subscrigéio & que concorram.

Art. 4* — O Gremio Recreativo Escola de Samba Unidos da Coaracy MNunes ndo poderé ser dissolvido, salvo por insu-
perévels dlificuldades financeiras e ainda assim, por resolugéo de Assembléia Geral Extraordinéria, especialmente convocada
para esss fim.

Art. 5° — Para efstivacdo de que estatue ¢ art. 1¢ @ seus ailneas, deverd & Agremiacéo:
a) - possulr sede, ambora proviséria e tho logo seja possive! iniclar a construcho de sua sede préprig;

b) - ter um servigo de “bar" em suas dependéncias ou ainda em festividades de arraial, explorado pela Agremiacéo ou
arrendado a quem malor vantagem oferecer.

CAPITULO Il
Da Administracdc ou Poderss
Art. 6% — Sédo 6rgéos administrativos do Gremio Recreatlvo Escola de Samba Unidos da Coaracy Nunes:
a) - Assembléla Geral;
b) - Diretorla;
¢) - Conselho Fiscai.
CAPITULO i
Da Classiflcag8o dos Sécios

Af. 79 =0 quadro do R.R.E.S.U.C.N. é formado por um numero illmitado de sécios sem distintagéo de nacionali-
dade, cor, sexo ou credo, de conduta condizente com as normas estabelecidas neste Estatuto e dividem-se nas seguintes ca-

tegoriag:
a) - Fundadores;
b) - Contribuientas:
c) - Beneméritos;
d) - Brincantes.

Art. B¢ - Séclos Fundadores séo aqueles gue tomaram parte na reunldo de fundagéo da entidade realizada no dia 29 de
julho de 1878 cujas assinaturas constam na ata de fundagéoc da entidade e em cartério em relag&o anexa ao estatuto quando
de seu registro.

Parégrafo Unico - para os sécios fundadores a diretoria do Gremio Racreatlvo Escola de  Samba Unidos da Coaracy
Nunes expedira um Certificado de Sécio Fundador, devendo constar no mesmo o nome do associado, data de expedicdo e
assinatura do Presidente, Secretério da Diretoria e do Sécio Fundador respectivamente.

Art. 89 — Séclos 6ontrlbuinies séo aqueles que tendo sldo aceitas as suas propostas, cumpram o que estatue a allnea
“g" do art. 14 do presente Estatuto.

Art. 10° — S#o considerados Socios Beneméritos 0s que pagarem para os cofres do G.R.E.S.U.C.N. de uma s6 vez, a
Importéncia de Cr$ 3.000,00 (trés mil cruzeiros) cada em moeda corrente ou material, méveis ou dadivas de qualquer espé-
cle, equlvalentes a importancia acirna citada, podendo esta import&ncia ser majorada quando decidida em Assembléia Geral.

Art. 11* — Sécios Brincantes sdo aqueles que prastaram na Escola da Agremiagéo, seu concurso, quando de suas
aprasentacées em Batalha de Confetes.

Pardgrafo Unico - Os sécios brincantes ficam isentos de pagamento de j6ia e mensalidade e gozardo de todos os direi-
tos recreativos, ndo podendo, entretanto votar nem ser votado, nem tampcuco participar das reuniées dos Poderes da Agre-

miacéio, salvo se convidado.
CAPITULO IV

Dos Direitos dos Socios
Art. 12° — Séo direi = dos Associados do G.R.E.S.U.C.N. :
a) - votar e sar vota.. para cargos eletivos nos poderes; desde estejam qultes com os cofres sociais;
b) - tomar parte ras reunides de Assembiléia Geral;
c) - assistir as reunides da Diretoria da Agremiagéo desde que sejam convidados por um dos membros;

|
|
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d) - particlpar de todas as promogdes soclais ou carnavalescas promovidas pela Agremlagéo desde que estejam qulites
cori 08 cofres da entidade;

e) - requerer & Diretoria, por escrito, seu afastamento temporario ou seu desligamento do quadro social;

f) - representar diretamente, sempre por escrito aos presidentes dos poderes da entidade sobre irregularidade ou in-
fragio cometida por qualquer associado, que desabone 0 nome da Agremiacéo;

g) - requerer aos poderes da entidade a convocagéo e reallzaglo da Assembléla Geral Extraordinéria, através de docu-
mentos assinado por nimero néo inferior a metade mais um dos associados em pleno gozo de seus direitos socials, de-
vando no requerimento, transparecer claramente a matéria que pretende tratar.

Parégrafo Unico - Os Sécios Brincantes ndo poderdo votar nem ser votados salvo se também figurarem como Sécio
Fundador, Contribuinte ou Benemérito.

CAPITULO V
Dos Deveres dos Séclos
Art. 13? — Sdo deveres dos Sécios:

a) - respeitar, aceitar a cumprir as normas estabelecidas neste Estatuto, bem assim, como todas as deliberagdes legal-
mente emanadas pelos poderes da Agremiacfo;

b) - pagar pontualmenté suas mensalidades, jolas e outras dlvidas contraidas com a Agremiacéo;

c) - aceltar os cargos para os quais forem eleitos e desempenhar satisfatoriamente suas atribui¢des, salvo por impedi-
mentos Justificavels;

d) - comparecer assiduamente as reunides de Assembléla Geral.
CAPITULO VI

Das Admissdes dos Séclos
Art. 14° — Para ser admitido no G.R.E.S.U.C.N., é necessério que o candidato:
a) - seja proposto por qualquer associado do G.R.E.S..U.C.N;;
b) - proceda bem e tenha conduta ilibada,;
c) - n&o sofra de moléstia contagiosa;
qd) - tenha sua proposta aceita pela Comissdo de Sindicéncia;

@) - pague jéia no valor de Cr$ 150,00 (cento e cinquenta cruzeiros), em mensalldade de Cr§ 100,00 (cem cruzeiros), re-
gpectivamente, podendo essas importéncias serem majoradas no decorrer dos tempos, ¢ que devera ocorrer por resolucéo
de Asgembléia Geral Extraordindria especialmente convocada para esse fim.

Art. 15¢° — As pspropostas para Sécio Contribuinte e Beneméritos do G.R.E.S..U.C.N., dever#o ser impressas tipografi-
camente, devendo constar na mesma, o nome, idade, naturalidade, estado clvil, enderego residencial e de cobranca, data de
admisséo e assinaturas do Sécio proposto e proponente e ainda do 1¢ Secretério da entidade, e respectivo parecerr da Co-
misséo de Sindicéncia.

Paragrafo Unico - A aproﬁacéo das propostas para Sécio Contribuintes e Brincantes séo feitas em reunides da Dire-
toria da Agremiagéo e para os Sdécios Beneméritos em Sesséo de Assembléia Geral Extraordinaria.

Art. 16* — O candidato & Sécio do G.R.E.S.U.C.N., uma vez tenha sua proposta aprovada e cumprido o que trata a all-
nea “e" do art. 14, deste Estatuto passara automaticamente a gozar de seus direltos soclals, s6 podendo, entretanto, votar e
ser votado, apés 80 dias de efetivagéo social.

Art. 17¢ — A readmisséo do sécio seré feita obedecendo 0s mesmos critérios da admisséo.
CAPITULO VI
Das Penalidades dos Sécios
Art. 182 — Os Sécios estdo sujeitos as seguintes penalidades:
a) - Adverténcia
b) - repreenséo
¢) - suspenséo
d) - eliminagéo
8) - expulséo
§ 1 — As penalidades serdo impostas pela Diretoria apés anédlise da falta cometida pelo sécio;
§ 2¢ — Os sécios expulsos ndo poderdo ser readmitidos.

Art. 19° — Todas as puni¢cdes deverdo ser feitas através de Portaria, que serd encaminhada ao sécio punido para co-
nhecimento da penalidade imposta. :

Art. 20° — Os sécios de todas as categorias estéo sujeltos a punigcio e obrigados ao pagamento de mensalidades.
Art. 21 — Serdo advertidos os associados que infrigirem pela primeira vez qualquer dispositivo deste Estatuto.
Art. 22 — A repreenséo aplicar-se-4 ao associado reincidente nas faltas de que trata o artigo anterior.

Art. 23 — A suspenséo aplicada ao associado que desrespeitar os membros dos poderes constituldos da entidade ou
pratique ato de desrespeito na sede da Agremiagédo ou onde ele esteja representando-a.

§ 1° — A suspensé@o compreenderé 5 dias no minimo e 60 dias no méximo;

§ 2° — Enquanto perdurar a penalidade, o associado fica imposslbilitado de tomar parte em quaisquer atividades da
entidade, sem isentd-lo de seus deveres.

Art. 24 — A eliminacéo serd aplicada quando o associado:
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a) - solicité-la expontaneaments;
b) - estiver em atrazo 90 dias com suas obriga¢des soclals ou qualquer outra divide contralda com & entidade.
Art. 25 — A expulséo ocorreré quando o associado:
a) - for condenado criminaimente;
b) - depadrar ou danificar o patriménio da entidade;
c) - desviar am proveito proprio ou de outrém, objetos ou Importancias periencentss a entidade;
d) - provocer ou participar de tumultos ou fraudes nos plelios eleitorais da entidade;
@} - sar reincidente em trés penas de suspenséo;
f) - depuser contra & honra da entidade;
g) - usar indevidamente o nome dea eniidade para bensficiar-sa.
CAPITULO Vil
Da Readmisséo dos Sdcios

J
|
|
|

Ari. 26 — Para que os séoios eliminados sejam readmitidos @ neceasdrio que tenham sues panas perdoadeas pala A3
sambiéla Geral da entidade.
5 17 - Os socios readmitidos ficardo isentos do pagamento de taxas atrezades: ,
7 2¢ — Os sdcios punidos com expulséo ndo poderéo ser readmitidos. '
CAPITULO X i
Dos Poderes e Suas Constituicoes
SECAO |

Assambléia Gargl
Art. 27 — A Assembléia Geral cormo orgéo soberano da Agremlagdo serd constituida por todos os Assoclados do
G.R.ES.U.C.H, gue estejam guites com suas obrigagbes sociais, em sessdes:
- Crdinéria
- Extraordinéria
- Solens
- Gonstituintes

Art. 28 — Ordinérias séo as sessdes reelizadas no primelro domingo do més de outubro pare eleger os poderes da
Agremiacéo assim como também as que se efetivarem nos meses de dezembro, marco e junho, que tdm como objetivo apre-
clar o Balancete Trimestral e as atividades da Diretoria, no que concerne ao movimento financeiro.

Art. 28 — Extraordinérias séo as sessdes que se realizarem quando regueridas por um nimero néo inferior & 15 asso-
clados em pleno gozo de seus direitos, devendo os requerentes cumprir o que especifica a alinea “g" do art. 12 do presente
Eetatuto.

Paréagrafo Unico — O Presidente da Assembléia Geral, sempre que julgar conveniente aos interesses da entidade, po-
deré reuni-la sem que haja solicitacéo de associados ou diretores.

Art. 30 — Solene séo as sessdes realizadas com o objetivo de dar posse ao corpo diretiva da Agremiag&o assim como
também as efetuadas pelo transcurso do aniverséario dc G.R.E.S.U.C.N., como ainda quando para homenagear associados ou
autoridades.

Art. 31 — Sessdes Constituintes sdo as realizadas com o préposito de reformar os Estatutos.

Art. 32 — As sessbes de Assembléia Geral seréo convocadas através da imprensa falada e escrita, 24 horas no minimo
antes de sua realizagéo, devendo constar, também, no quadro de aviso da G.R.E.S.U.C.N., Portaria dando ciéncia aos Asso-

clados.

Art. 33 -- Para a realizacéo das Sessdes de Assemblélia Geral serfio obedecidas a “ordem de chamada” na forma a se-
guir.

- Primeira;
- Segunds, e
- Terceira chamada

Art. 34 — Se na primeira e segunda chamada néo houver "quorum” suficiente (metade e mais um dos sécios em pleno
gozo de seus direitos), a Assembléia devera reunir e deliberar com qualquer numero de sécios presentes.

Art. 35 — S#o atribuicbes da Assembléia Geral:
a) - eleger e empossar o corpo diretivo da Agremiacéo;

b) - tomar conhecimento dos atos da Diretoria dando-lhes o devido julgamento, depois de ter o parecer do Conselho
Fiscal;

c) - dar clara interpretagéo deste Estatuto em caso de dlvidas e resolver suas omissdes;

d) - censurar, repreender ou punir associados ou diretores de acordo com 0s seus atos, usando, para isso, qualquer
das allneas inseridas no art. 17 deste Estatuto;

e) - eleger membros para os poderes em caso de vacancia antes do término do mandato.
Paragrafo Unico -- As deliberagdes da Assembléia Geral seréio tomadas por maioria de votos.
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SECAO 1l
Da Competéncla dos Membros da Assembléia Geral

Art. 38 — A Assembléia Geral do G.R.E.S.U.C.N. serd dirigida por um Presidente, um Vice-Presidente e um Secretério
com as geguintes Incumbéncias:

a) - Compete ao Presidente:
- convocar as sessdes, abrir os trabalhos e dirigl-los;
- passar a presidéncia dos trabalhos a seu substltuto legal todas as vezes que tiver de tomar parte em discussdes;

- lavrar nos livros da Assembléla os termos da abertura a encerramento @ rubricar os mesmos juntamente com o Se-
cretario;

- nomear escrutinadores nas sessées de Elel¢cdo poderes da entidade no ato de apuracéo dos votos;
- desempatar as votacdes, usando o voto de Minerva;
- assinar as Atas da Assembléia juntamente com todos 08 sbclos presidentes;

- assinar, com o Presidente e 1° Secretério da Diretoria, 0s cheques e depdsitos bancérlos, de importancias pertencen-
tes a GRESUCN.

- chamar aordem o associadoque se portarinconvenientemente nas sessbes da Assembléia e, quando pela terceira vez o
tenha feito sem resultado, intima-lo a deixar o recinto ou puni-lo de acordo com que estabelece este Estatuto.

b) - Ao Vice--Presidente da Assembléia Geral compete:
- substitulr o Presidente em suas faltas e Impedimentos.
c) - Séo atribuigbes do Secretario:

- rubricar os livros de Atas do GRESUCN, juntamente com o Presidente, e lavrar o8 termos de Posse;
- luvrar as Atas das Sessdes e assiné-las;

- proceder a leitura das Atas da Assemblélg;

- redigir convoccagdes oficiais e outros expedientes da Assembléla e autenticé-los, devendo, nos mesmos, constar a
assinatura do Presidente;

- ter sempre em ordem o servigo da Secretéria.
SEGAO Il
Da Diretoria
Art. 37 — Compete a Diretoria do G.R.E.S.U.C.N.:
a) - dirigir todos os negécios da Agremiagéo;

b) - reunir-se ordinariamente nos primeiros e terceiros domingos de cada més e, extraordinariamente todas as vezes
que necessdrio;

c) - tomar conhecimento e discutir todas as ocorrénclas que venham no espa¢o de uma reuniéo para a outra;

d) - resolver todos os problemas que se relacionem com a Agremlagéo, devendo pugnar pelo engrandecimento da
mesma;

8) - cumprir e fazer cumprir o presente Estatuto.

Art. 38 — A Diretoria da Agremiagdo G.R.E.S.U.C.N., terd a seguinte constituicéo :
- Presidente

- Vice-Presidente

- Secretério

- 1¢ Tesoureiro

- Diretor Social

- Diretor de Bateria

- Diretor de Alegoria

- Diretor de Patriménio

Art. 38 — Compete ao Presidente da Diretoria;

a) - dar por aberta as Sessdes da Diretoria e dirigl-las;

b) - convocar as sessdes extraordindrias quando achar conveniente;

c) - assinar as atas das sessbes, depois de aprovadas, jJuntamente com os demais diretores;

d) - abrir, encerrar e rubricar livros e taldes de cobranga, despachar os expedientes e examinar as escrituras da Agre-
miacéo;

@) - manter a ordem nas sessdes, suspendé-las ou adld-las quando necessério for;

f) - transferir a presidéncia & seu substituto todas as vezes que tiver de tomar parte em discusdes:

g) - representar a Agremiagéo em Juizo ou em assuntos carnavalescos ou fazer-se representar por procurador idéneo;
h) - apresentar trimestralmente & Assembléia Geral o relatério e balancete da Diretoria;

i) - chamar a ordem o associado inconveniente e, quando pela terceira vez o tenha feito sem resultado, intima-lo a del-
xar o recinto;
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|} - desempatar as votaches;

k) - providenclar sobre o8 assuntos urgentes, princlpalmente 0s concernenies aos materiais de Batucada, dando
ciéncie acs demais diratores;

m) - assinar os cheques ou guias de depésitos bancarios juntamente com o Teaoureiro e Prasidente da Assembléia
Geral e autorizar as despaesas a serem efetuadas.

Art. 40 - Compete ao Vice-Presidente:

- Bubstituir o Presidente em suas faltas ou impedimentos.

Art. 41 — Compete ao Secretério:

a) - lavrar as atas das sessbes em livro para tal destinado;

b) - coleclonar oficlos, ter a seu cargo e responsabilldade o arquivo da Secretaria da Agremiacéo;
¢) - assinar com o Presidente os diplomas emitidos pela Agremiacéo;

d) - fornecer ao exame do Conselho Fiscal os livros e demais documentos a seu cargo;

@) - comunicar, no prazo minimo de trés (3) dias aos s6cios admitidos., suspensos, demitidos ou iliminados, redigir off-
clos, convites, distribulcbes de cargos, nomeagses, etc;

f) - tazer as sinbpses das atas das sessdes.
Art. 42 - Compete ao Tesoureiro:

&) - ter sob sua guarda e responsabilidade, as finangas da Agremiacéo, taldes de recibo, livros de registro, caixa, diério,
razfio e todos 08 titulos de valores pertencentes ao G.R.E.S.U.C.N.;

b) - apresantar nas sessbes da diretoria, no terceiro domingo de cada més, o Livro Calxa, devidamente sscriturado;
¢) - efetuar com pontualidade o pagamento das despesas autorizadas, pelo Presidente;

d) - depdsitar em estabelecimento bancéario escolhido pela diretoria o dinhelro da Agremiagéo que tiver em seu poder,
ficando no entanto facultado retirar as quantias necessérias ao movimento social ou carnavalesco, mediante cheque por si as-
sinado & pelo Presidente da Agremiacéo;

@) - proceder o recebimento das obrigagdes socials, constantes da alfnea "e" do art. 14 do presente Estatuto;

f) - fornecer & Secretaria 0s dados necessarlos para a organizagio da escrita 8 mapa com nome dos associados quites
que poderéio tomar parte nas elei¢des;

g) - franquear ao Conselho Fiscal os livros de registro que figurem anotacbes das finangas da Agremiagéo, para apre-
clacéio do referido Conselho.

Art. 43 — Compete ao Dirstor Social:

) - organizar e dirigir promogdes sociais efetuadas pela entidade, Inclusive nomear associados de confianga, para auxi-
li&-lo nag mesmas;

b) - assumir a responsabllidade pelo movimento financeiro das promogbes e prestar contas com o Tesoureiro apos sua
reallzacéo;

¢) - crlar um Departamento feminino composto de jovens ou senhoras que tenham procedimento compativeis com as
normas adotadas pela Agremiacéo;

d) - relacionar os materiais necessarios ao bom andamento de seu setor e sollcitar ao Presidente suas aquisigdes;
@) - manter o asseio e disciplina na sede da Agremlacgéo;

f) - organizar jogos de saldo para o entretenimento dos sécios da entidade;

Art. 44 — S#o airibuicbes do Diretor da Bateria:

a) - nomear, de acordo com a Diretoria, o Mestre-Escola para dlirigir os ensaios de Batucada da Escola de Samba da
Agremiagéo;

3
b) - fazer o apanhado do instrumental necessério para a apressntagbes do G.RE.S.U.CN,, quando de suas apresenta-
¢cfes em compaeticdes oficiais e extra-oficials;

¢) - fiscalizar os ensaios da Escola de Samba e zelar para disciplina dos séclos Brincantes;

d) - ter sob sua guarda e responsablilidade todo o instrumental pertencente aoc G.R.E.S.U.C.N., durante a quadra car-
navalesca, devolvendo-os, posteriormente ao Diretor de Patriménio;

@) - estudar o melhor horério para as realizagbes dos ensaios da Escola de Samba;

f) - propor & Diretoria ou Assembléia Geral a puni¢cdo de qualqquer séclo brincante que se portar indevidaments, quer
noe ensaios ou em outros locais onde esteja a Agremiagéo representada pcr sua Escola de Samba.

Art. 45 — Ao Diretor de Alegoria compete:

a) - responsabilizar-se pela confecgéo dos carros alegoricos a serem apresentados pela Agremiacéo quando de suas
participagdes em competicbes carnavalescas, inclusive sugerir o modeic e, se possivel fazer esbogo dos mesmos para prévia

apreciacéo da Dirstoria:

b) - relacionar o material necessério para a confec¢ao de tudo aqullo que se constitue alegorla e apresentar ao Pres|-
dente do G.R.E.S.U.C.N., para autorizar e apresentar sua aquisi¢éo;

¢) - assumir responsabllidade pelo material que est4d sob a sua guarda.

Art. 48 — O Dirstor de Patriménio tem como compaeténcia:

a) - recaber e responsabilizar-se por todo o material considerado petrimdnio da Agremiagéo;

b) - ter sampre ei'n ordem o livro de registro dos bens patrimdnials da entldade;

c) - fornecsr aos setores necessitados, através de requisicéo assinada pelo responsdvel do setor requisitante e visto do
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Presidente da Diretoria o material por eles requiridos e fazé-lo iretornar ao setor de Patriménio, téo logo observe néo estar
mais sendo utilizado;

d) - der baixa no Livro de Registro de Patriménio o material considerado inservivel & Agremiagéo, apés ter dado conhe-
cimento a Diretoria @ Conselho Fiscal.

SECAO IV
Do Conselho Fiscal
Art. 47 — O Conselho Fiscal do G.R.E.S.U.C.N., é formado por um Relator e dois Membros e tem como competéncia:

a) iexaminar cuidadosamente 0s livros da Receita @ Despesa da Agremiacéio, Balancetes Trimestrais e anuais da Dire-
toria, apresentados pelo Tesoureiro assim como o fiel emprego das verbas da entidade;

b) - aprovar ou rejeitar os Balancetes a que se refere a allnea anterlor;

c) - dar conhecimento & Diretoria de qualquer ato ou irregularidade que julgar prejudiclal & Agremiacéo;
d) - participar das reunides da Diretoria e Assembléia Geral e discutir assuntos préprios do Conselho;
e) - examinar o livro de Registro do Patriménio da entidade;

f) - dar parecer por escrito scbre as contas apresentadas pelo Tesoureiro. e Balangos anuais apresentados pela Direto-
ria & Assembléia Geral;

g) - visar, uma vez examinados e achado conforme, 0s papéis que se relacionem a Receita e Despesa do
G.R.E.S.U.CN,;

h) - afastar temporariamente, quando comprovar haver irregularidade no exercicio de seu cargo, qualquer Diretor que
desviar em beneficio préprioou de outrem, objeto ou import&ncia pertencentes & Agremiacgéo e convocar, dentro de 24 ho-
ras, reunides de Assembléia Geral Extraordinéria para deliberar sobre o assunto.

Art. 48 — As reunides do Conselho Fiscal serdo convocadas por seu Relator todas as vezes que houver necessidade de
resolver assunto de sua competéncia.

CAPITULO X
Do Patrimdnio
Art. 49 — O Patriméniodo G.R.E.S.U.C.N., é constituldo pelos bens moveis e iméveis que possua ou venha a possuir.

Art. 50 — Todo o material considerado inservivel & Agremiagao poderd ser vendido a quem mais vantagem oferecer,
desde que 0s poderes julguem convenientes.

Parégrafo Unico — Os troféus e medalhas ganhos pela Agremiagéio em competicdes carnavalescas, séo considerados
bens Inaliendveis, ndo podendo ser objetos de penhora, hipoteca ou venda.

CAPITULO XI
SECAQ |
Das Receltas
Art. 51 — A Receita sera constituida:
a) - pelas contribuigcdes sociais;
b) - pelas mensalidades e jdias;
c) - pelas rendas e promogdes sociais;
d) - pelas doagbes de qualquer natureza; e
e) - pelas promogdes em festividades de arraial.
SEGAO Il
Das Despesas
Art. 52 — Considera-se despesa do G.R.E.S.U.C.N.:
a) - pagamento de taxas, impostos e mensalidades;
b) - custeio de promogdes carnavalescas e sociais de caréter interno;
¢) - aquisigio de materiais de Batucada, e de expediente, etc.;
d) - gratificagio de servigos de terceiros.
| CAPITULO XII
Da Delegagéo dos Poderes

Art. 53 — Serdo designados representantes da Agremiag&o junto aos 6rgdos competentes, qualquer Diretor ou Asso-
clado de capacidade cultural comprovada e que domine satisfatoriamente a matéria a ser tratada e sua designacéo deveré
ser felta por escrito.

CAPITULO XIlI
Das Eleicdes dos Poderes
Art. 54 — As eleigdes dos corpos do G.R.E.S.U.C.N., seréio efetuadas no primeiro domingo do més de outubro.

Art. 55 — Se dentro os candidatos existir alguem que esteja no cumprimento do mandato anterior, deveré renunciar
seu cargo 30 dias antes da realizacéo das eleigdes.

Art. 56 — Nas chapas para concorrerem as elei¢des dever&o constar 0s nomes dos candidatos e o cargo a que concor-
rerem.
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Art. 57 — As chapas que concorrerem nas eleicdes dos poderes da entidade dever&o ser registradas na Secretaria da
Agremiacéo, setenta e duas horas antes do Pleito.

Paréagrafo Unico — As chapas concorrentes deverao ser aprovadas pelo Presidente da Diretoria, da Assembléia Geral e
Aelator do Conselho Fiscal, atravas do voto secreto.

Arl. 58 — Apos ser aberta a sesséo seré feita a |eitura da Ata da Assembleéia anterior e, posteriormente os trabalhos de-
veréo ser suspensos por 10 minutos, para ter inicio os trabalhos da eleigcéo, que seréo feitos através de voto individual, por es-
crutinio secreto.

Art. 59 — Nas sessdes de eleicdes poderé o Presidente da Assembléia Geral nomear fiscais para as chapas concor-
rentes.

CAPITULO XIV
Da Apuracéo

Art. 60 — A apuracéo ser4 feita por trés (3) associados da entidade, nomeados pelo Presidente da Assembléia, logo
apds o encerramento da Eleicéo e seus trabalhos serdo observados pelos fiscais das respectivas chapas concorrentes.

Art. 61 — Apos os trabalhos de apuragéo o Presidente da Assembléia Geral daré conhecimento do veredito final aos
associados presentes.

Art. 62 — Vencerd a chapa que obtiver o maior numero de sufragios.

Art. 683 — As ocorréncias verificadas no decorrer dos trabalhos deveréo constar em  Ata que, apds lida e achada con-
forme, seré assinada pelo Presidente, Vice-Presidente e Secretario da Assembléia.

Art. B4 — Todos os s6cios votantes deverdo assinar o livro de presenga ou “Folha de Votagao".
CAPITULO XV
Da Posse

Art. 65 — No primeiro domingo subsequente ao da eleicdo devera ocorrer a sesséo solene de posse dos diretores elei-
tos e lavrado o respectivo termo de posse no livro proprio.

Art. 66 — Quando qualquerdiretor eleito, por motivo justo, ndo possa tomar posse sclene, podera fazer na primeira reu-
nido do poder a que estd afeto, devendo tal acontecimento constar em Ata.

Art. 67 — O Diretor eleito que sem justa causa néo for empossado solenemente ou da forma de que trata o artigo ante-
rior, sera considerado desistente do cargo e ter poder, o Presidente do setor a que pertence, de acordo com o parecer da
maiorila de seus membros, para preencher o cargo vago com anomeacdo do referido cargo, que devera ser feito em reuniéo
de Assembléia Geral Extraordinaria, especialmente convocada para esse fim.

CAPITULO XVI
Das Disposicdes Gerais

Art. 68 — Em caso de dissolucdc da Agremiagéo, seu patrimdnio sera distribuido entre as instituicées de caridade exis-
tentes em Macapa.

Art. 62 — O pavilhdo do G.R.E.5.U.C.N. constitui-se de uma bandeira cor azul e branca contendo na mesma as iniciais
da Agremiacéo.

Art. 70 — Ficam estabelecidas as cores Azul, Branca e Amarela para as fantasias a serem usadas pelos participantes:
da Escola de Samba da Agremiacdo, em suas apresentacdes carnavalescas.

Art. 71— Nas sessdes de Assembléia Geral ou da Diretoria observa-se-do quatro partes & saber:

a) - abertura da sessdo pelo Presidente ou seu substituto legal;

b) - |leitura da Ata anterior;

c} - esplanacéo da finalidade da reunido;

d) - concesséo da palavra ao sécio ou diretor que pretender usé-la, desde que seja para tratar assunto de interesse da
Agremiacéo.

Art. 72 — Os s6cios menores de 18 anos n&o poderdo concorrer a cargo eletivo, ndo podendo também usar o direito do
voto, nem tomar parte em discusdes dos poderes da entidade, sendo-lhe assegurado o direito de assistir reunides, desde
que acompanhados de um soécio ou diretor por si responsavel.

Art. 73 — A entidade G.R.E.S.U.C.N., ndo se responsabiliza pelas despesas feitas por qualguer socio, em seu nome,
sem que a mesma esteja legalmente autorizada pela Diretoria.

Art. 74 — O Diretor que deixar de comparecer trés (3) reunides consecutivas sem motivo justificado, sera considerado
renunciantie e o Presidente do setor a que pertence, de acordo com a maioria de seus membros, tem competéncia para pro-
ceder a nomeacdo de um sécio para substitui-lo, obedecendo os critérios especificados neste Estatuto.

Art. 75 — Pela transgresséo dos dispositivos deste Estatuto, ndo sujeito a penalidades especiais, ficard a criterio do
Presidente da Assembléia Geral a imposicéo da pena.

Art. 76 O presente Estatuto poderé ser reformulado em parte ou totalmente no tempo em que deixar de preencher sua fi-
nalidade, o que deveré ocorrer em sessdo de Assembléia Geral Extraordindria, legalmente constituida e especialmente con-
vocada para esse fim.

Art. 77 — O presente Estatuto foi aprovado em sessdo de Assembléia Geral, realizada dia 09 de novembro de 1979 e
entrard em vigor na data de sua publicacio no Didrio Oficial do Territorio Federal do  Amapé. apos ser registrado no Car- |,
torio de Pessoas Juridicas da cidade de Macapa.




	

